
Reforma do JudiciÃ¡rio pode acabar engavetada

Embora a ComissÃ£o de JustiÃ§a e Cidadania, a CCJ do Senado, jÃ¡ tenha consolidado o texto final da
reforma do JudiciÃ¡rio, ainda nÃ£o hÃ¡ nenhuma previsÃ£o para a sua votaÃ§Ã£o no plenÃ¡rio.

O trancamento da pauta do plenÃ¡rio por inÃºmeras Medidas ProvisÃ³rias Ã© um dos motivos do
adiamento da votaÃ§Ã£o. A reforma pode demorar mais se tiver que esperar a aprovaÃ§Ã£o do
salÃ¡rio mÃnimo. O jornal O Estado de S. Paulo trata do assunto em reportagem publicada nesta sexta-
feira (11/6).

Leia a notÃcia do Estado de S. Paulo:

Aprovada hÃ¡ dois meses na ComissÃ£o de ConstituiÃ§Ã£o e JustiÃ§a do Senado (CCJ), a reforma do
JudiciÃ¡rio saiu da lista de matÃ©rias prioritÃ¡rias do governo e nÃ£o hÃ¡ previsÃ£o sobre a sua
votaÃ§Ã£o em plenÃ¡rio.

O descaso com a proposta Ã© tÃ£o flagrante que o relator, senador JosÃ© Jorge (PFL-PE), teme que
ela fique mais um ano “encostada”. Ele afirmou que Ã© assim, “sujeita a esse tipo de abandono”, que a
tramitaÃ§Ã£o da proposta no Congresso vem se arrastando hÃ¡ quase 13 anos. “Quando o governo
quer, tudo Ã© examinado dentro de um prazo razoÃ¡vel, sem essa demora inexplicÃ¡vel”.

O senador disse que sua preocupaÃ§Ã£o aumentou depois que a lÃder do governo, Ideli Salvatti (PT-
SC), e os lÃderes da CÃ¢mara omitiram a reforma da lista de matÃ©rias que o governo tem interesse de
aprovar o quanto antes. O empenho estaria restrito Ã  Lei de FalÃªncias, ao Projeto de Lei de Parceria
PÃºblico-Privada e Ã  Lei de BiosseguranÃ§a, que ainda nem foi examinada pelas comissÃµes
tÃ©cnicas do Senado.

JosÃ© Jorge teme que a votaÃ§Ã£o seja adiada indefinidamente, se tiver de aguardar na fila pela
votaÃ§Ã£o do salÃ¡rio mÃnimo e das inÃºmeras medidas provisÃ³rias que obstruem a pauta.

Ele afirmou que vai pedir o apoio do presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Nelson Jobim, para
“desengavetar” o texto. “O ministro acompanhou de perto nosso trabalho e sabe que as mudanÃ§as
facilitarÃ£o o acesso Ã  JustiÃ§a”.

Parte dos dispositivos de seu relatÃ³rio depende apenas da votaÃ§Ã£o no plenÃ¡rio do Senado para
entrar em vigor, jÃ¡ que foi aprovada pelos deputados, hÃ¡ quatro anos, na apreciaÃ§Ã£o do
substitutivo da relatora ZulaiÃª Cobra (PSDB-SP).

Ã? o caso do controle externo do JudiciÃ¡rio e do MinistÃ©rio PÃºblico, da federalizaÃ§Ã£o de crimes
contra os direitos humanos e da sÃºmula vinculante, como Ã© chamado o mecanismo que obrigarÃ¡ os
tribunais de primeira instÃ¢ncia a seguirem as sentenÃ§as do STF aprovadas por pelo menos 8 dos 11
ministros.

Ficariam dependendo do voto dos deputados a proibiÃ§Ã£o de nomeaÃ§Ã£o de parentes atÃ© segundo
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grau para cargos de confianÃ§a, a composiÃ§Ã£o dos tribunais, entre outros.

No fim de 2001, a reforma estava pronta para ser examinada em plenÃ¡rio. Na ocasiÃ£o, os mais
empenhados eram os petistas. Mas, no governo, eles mudaram de opiniÃ£o e, salvo um impulso ou
outro comandado pelo ministro da JustiÃ§a, MÃ¡rcio Thomaz Bastos, hÃ¡ mais promessa do que
esforÃ§o concreto em avanÃ§ar com a matÃ©ria.

JosÃ© Jorge foi designado relator na CCJ em junho do ano passado. Em dezembro, ele informou que
estava com o parecer pronto. Mas os governistas insistiram em realizar outra leva de audiÃªncias
pÃºblicas, ouvindo inclusive presidente dos tribunais que jÃ¡ tinham se manifestado.

O texto teve ainda de ceder o lugar na comissÃ£o Ã s reformas da PrevidÃªncia e TributÃ¡ria e sÃ³ foi
aprovado em abril. Desde entÃ£o, apesar do empenho do presidente da CCJ, senador Edison LobÃ£o
(PFL-MA), nada foi feito para votÃ¡-lo em plenÃ¡rio.
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